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MINISTERIO DA PAZENDA 	 1.	
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

• :	 _

-PROCESSO N2 10120/002.150/91-00
SESSA0 DE 16 DE MARÇO DE 1993	 ACORDA0 N2 103-43.633
RECURSO 103.579 1- IML-, EXSe DE 1987 a 1989

RECORRENTE - CALÇADOS BETTER LTDA.
RECORRIDA - D.R.F. eM GOIANIA - GO 	 .

•

R.P.G... a-,

IRPJ ,-- pwo indedutiveis as despesas.	 ,
operacion. 311, ,omprovadas com documentos

,.`	 hábeis e ' .10neleS 4- a as laPartanctas Pagas a.	 ,
• titu/o de --..- 	 sem indiCacào da opera0o,

ou da causa que deu origem a elas..	 .,Recurso negado.
.	 .

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

• de recurso interposto por CALÇADOS BETTER LTDA.

'
. ACORDAM as Membros da Terceira Wmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por únaniMidade de votos, NEGAR

•provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam

a integrar o presente julgado.

••

'•	 Sala das Sessffes, em 16 de março de 1993. .

• V:rj.o!

&-
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t-e'-e	 - PRESIDENTE
1/	 w	 •

PA O AFFONSECA	 ARROS	 - RELATOR
FAIA ONIOR

VISTO EM 	 ,40,' ''Aln. -/.00K . e . ' 4 RA wa-fr	•	 PROCURADOR DA
SESSAO DER 

z4
a	 /	 FAZENDA NACIONAL

	

Fp 1994 '	 .

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes,
Conselheiros: LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA, VICTOR LUIS DE
SALLES FREIRE, LINA MARIA VIEIRA EMERENCIANO„ SONIA NACINOVIC,
007(0 APRIGIO BIZERRA (Suplente Convocado).

• .	 .
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PROCESSO N21 10120/002.150/91-00

-RECURSO Nem 103.-579 - 	 _

ACORDA° N2s 103-.13.633 .
RECORRENTE: CALÇADOS BETTER LTDA.

_

RELATOR IO

• ;CALÇADOS BETTER	 Já qualificada na peça

• • inicial desteá autos, inconformada com a Decisio ne 589/92, fls.
185/188, que manteve a exigincia contida na autUacio .de fls.
169/175, tempestivamente, recorre a este Conselho ', como segues

.A autuaçao resulta da constataçio fiscal de que a
empreita aprópriau despesas a título de comissões e corretagens de
Vendas e de manutençao e reparos, todos Sem a correspondente

documentagro - fiScal.	 .

Inconformada a. autuada impugnou a exigincia
alegando que a fiscalizaçho nig, procedeu as compensações devidas

•• Por erros Comprovados nau contas de despesa, esclarecendo que tal
erro decorre - do relacionamento de documentos de uma conta como

comprovante de.outra.	 .	 _ _

Resiste também 4 aplica00 da TRD nos cálculos da
autuagio.

O auditor encarregado, cumprindo o art. 19 do
Decreto n4 70.235/72, informa que a fiscalixaçio foi feita por
amostragem das contas, no cabendo comprovar diferenças, mais
ainda que a impugnante no apresentou nenhum documento que
comprove suas alegações.

11/3



PROCESSO Nes 10120/002.150/91-00 3

• ACORDA0 NI25103-13.633- •	 _

De outra parte a glosa se refere ao erro de usar
recibos para comprovar despesaS entre pessoas Jurídicas e,
finalmente, que a diferença na conta "Manutenflo e Reparos ná_•
Produflo" nb0 foi comprovada por falta de apresentaflo dos •
documentos.

A decisão manteve a exigincia ancorada nas ramges
que seguem.

O art. 157 do RIR/80 exige a observaflo das leis
• comerciais e fiscais • na manutencbo da escrituraflo da Pessoa

JUridica e assim, a prova tem que ser objetiva, precisa e
• inidenea.

••

Pelo documento de Ils. 34/35 a impugnante comprova
parte dos gastos de . comissbes, ás fie. 36/44 constam recibos
relativos á tomiseddes sobre vendas que &ft» foram , acolbidas por
serem inábeis, visto n/Ao atenderem ao exigido no art. 197 do
RIR/80.	 Cita ac6rdto n2 105.0.472/831 103.8.826/88 e

103.09.616/89.

•

.	 _

As fls. 35 está a informacao relativa a
•• ."Manutençao e 'Reparos na Produçbo" cuja maior Parte rito está

Provada.

• Na impugnaçro rifo foram acostados doCumentos que
comprovem às alegaçffes.

Que a TRD está aplicada de acordo com o art. 31 da
Medida Provisória ne 298/91 conforme demonstrativo de fls. 174.

1).
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PROCESSO N9: 10120/002.150/91-00	 4

ACORDÁO N2: 103-13.633 . 	 .

_	 .

• Inconformada a-autuda recorre a este Conselho„
'alegando*

• _	 . _

.	 (Rue rato é 'lógico ter a recorrente 'utilizado despesas
n4o comprovadas vez que o fato ocorrido é , que o Contabilista Usou

• a nomenclatura que entendeu adequada assim sobra comprovante de
• despesa em uma'conta e falta em outra o que rato foi contestado

• -Pele 04(gier.
•

A pretençáo do fisco de cobrar TRD fere os
'princípios do Direito Tributário e até a Constítuiçáo Federal, o
auto foi lavrado S quando vigia a Lei . n2 . 8.177/91 que mandava
cObrar Juros de um Por cento ao mes mais,correflo monetária Pela
BTN.

•

Extinto o BTN e ineXlitindo- Outro ihdexador, cabe
apenas it.  de Juros ao más. Cita a cartilha diStribUida pelo

' governo para explicar o'plano econtamicop.questáo n2 2'. Cita . Guia
ICB n4 04/91, caderno Imposto de Renda de Pessoa Juridica.
Tranescreve_trecho_do_v g•to do Minjetro SepUlVeda Pertence Ia Açáo
de inconstitucionalidade n2 513 - 8 para , concluir que a lei n2
8.218/91 só permitiu a cobrança da.TRD em tributos vencidos é no
pagos. Assim, entre 01/02/91 e 20100/91 ocorre uni vacatio leais_

• 04o podendo: a Unirá cobrar TRD.	 . .
•

,Que o art. 192 parágrafo 32 da Carta de 1988
limita a cobrança de Juros em 12% ao ano.

••	 . Conclui serem os Juros calculados . pela TRD uma
.-aberragáo legal. Pede a iMprocedáncia da açro fiscal e " a
desconsíituiçgo do crédito tributário. Pede ainda bO caso de er

gP
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5PROCESSO N2: 10120/002.150/91-00

ACCIRDRO N21 103.13.433

mantidwalqum imposto a recolher, que tal cobrança seja isentada

• TRA na forma do art. 83 da Lei na 8.393/91.

te relatório.
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•

AC6RDPO Ngs 103.13.633

•

VOTO

Conselheiro PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JUNIOR - Relator

Conheço do recurso, por tempestivo.
•

Na forma do disposto no ART. 157 do RIR/80 a
Pessoa Jurídica sujeita à tributaçWo com base no lucro real deve
manter escrituraçWo com observaincia -das leis comerciais e
fiscais.	 •

Com referDncia ao , exercício de 1987 a RECTE.
apenas alegou que a diferença encontrada pela fiscalizaçao nas
despeáas de comissbes ê um valor constante de lançamentos nó
'livro diário, mas no tligirJa devida comprovaçro ais* Autos.

Nas, despesas de comissffes pertinentes ao exercício
de 1988, o montante questionado é. dito pela Interessada estar-
provado por- recibo-5 acOs‘ados - ao PrOcesso que nro foram acolhidos
Pela a Autoridadm Julgadora de 14 InstBncia.

Efetivamente, como reza o ART. 197 do RIR/80, as
importZncias pagas ou creditadas a titulo de comissees nWo
dispensam pormenores consernentes às operaçbes para ó fim de sua
deduflo do resultado, pormenores esses que demonstrem,

• inequivocamente, ter o beneficiário do rendimento interferido na
obtençZó da receita operacional. Esia demonstraçio nro está feita
nos recibos trazidos pel RECTE.

4Ç?
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PROCESSO N2: 10120/002.150/91-00

AC6RDRO N2: 103.13.633

Quanto à conta de manutenção e reparos, no ano

base de 1988, não foram apresentadas provas no que respeito às

diferenças apuradas pela fiscalização.

Acertadamente entendeu a decisão recorrida não

aceitar a compensação pleiteada de contas ditas como comprovadas

a maior com as relacionadas a menor na informação prestada pela

RECTE. Nenhuma prova é trazida, apenas alegaçbes, nem na

impugnação nem na peça recursal.

A decisão a nue) fundamentou corretamente a

aplicação da TRD sobre o crédito tributário lançado.

Face ao exposto, nego provimento ao recurso.

Brasíli (DF), .m 16 de

-

 março de 1993.

• 

PAULO AFFONSECA DE BARR 8 FARIA ;JUNIOR - Relatar
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